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ELIANE DA COSTA RAMOS, qualificada nos autos em epígrafe, foi denunciada como incursa nas penas do art. 355 e do art. 171, caput, na forma do art. 69, todos do Código Penal, tendo em vista que no dia 02 de dezembro de 2008, a denunciada, livre e conscientemente, dirigindo sua conduta dolosa e finalisticamente para a consecução do evento incriminado em lei, obteve vantagem ilícita correspondente a R$ 530,00, em prejuízo da lesada Luciana do Nascimento, para intentar ação de Habeas Corpus, mantendo a lesada em erro mediante o artifício de falsificar uma decisão do Tribunal de Justiça, que se encontra à fl. 11, constituindo-se em alvará de soltura falso, que teria sido deferido em Habeas Corpus, sendo que a decisão prolatada pelo relator, desembargador Ernesto Vivaldi, nunca existiu. Narra o Ministério Público que nas mesmas circunstâncias de data, horário e local, a denunciada traiu, na qualidade de advogada, o dever profissional, qual seja, o de impetrar Habeas Corpus, não o fazendo e concomitantemente prejudicando o interesse de seu cliente. A denúncia lastrou-se em inquérito policial, cujas principais peças são: o registro de ocorrência de fls. 03/04; cópia de outra audiência de fl. 07; as cópias dos termos de depoimento de outro processo de fls. 08/10; os termos de declaração de fls. 31/34 e 45/46; a cópia da falsa decisão de Habeas Corpus de fl. 11. À fl. 53, O Ministério Público requereu a vinda da FAC. À fl. 59, a regular citação. Às fls. 60/63, a defesa prévia. À fl. 68, a CAC da acusada. Às fls. 69/72, a FAC da acusada. À fl. 84, o recebimento da denúncia. À fl. 87, a designação de audiência de instrução e julgamento, que foi redesignada à fl. 94. Às fls. 105/110, a audiência. Foram ouvidas 03 testemunhas arroladas pelo Ministério Público, que desistiu de duas testemunhas. Pela Defesa foi dito que não pretendia produzir prova testemunhal. Após, foi interrogada a acusada. Por fim, foi determinada a vinda das alegações finais. Razões finais do Ministério Público às fls. 111/115, sustentando: que finda a instrução probatória, restaram fartamente comprovadas as práticas dos crimes de estelionato e patrocínio infiel, conforme descrito na denúncia; que a materialidade restou evidente, em especial, pelo documento acostado aos autos à fl. 11, restando comprovada, diante do acórdão original de fls. 48/50, a falsidade do documento apresentado às vítimas pela acusada como se fosse proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; que a autoria do estelionato também restou induvidosamente demonstrada nos autos em desfavor da acusada; que a vítima e as testemunhas ouvidas em sede policial e em juízo prestaram depoimentos harmônicos e coesos; que a acusada, na oportunidade de seu interrogatório em juízo, admitiu a autoria dos fatos que lhe foram imputados na denúncia, embora com dinâmica um pouco diversa; que não se encontra presente qualquer causa de exclusão da ilicitude da conduta da acusada ou que venha a afastar sua culpabilidade; que encerrada a instrução criminal, o contexto fático probatório aponta que a acusada efetivamente praticou o delito de estelionato em comento, tendo a própria acusada confessado em sede policial e em juízo; que também restou comprovada a prática do crime de patrocínio infiel, conforme descrito na exordial acusatória; que na época dos fatos a acusada encontrava-se impedida de exercer a profissão perante a OAB (fl. 41) e, mesmo assim, patrocinou os interesses da testemunha Rogério nos autos do processo criminal que era movido contra o mesmo, angariando a quantia de R$ 530,00 a título de honorários advocatícios; que se afigura, então, sobejamente comprovada a autoria do delito de patrocínio infiel em desfavor da acusada. Requer a condenação. À fl. 116/120, a FAC da acusada. Às fls. 121/125, as alegações finais da defesa, sustentando: que em relação ao crime de estelionato, este não ocorreu; que conforme restou comprovado durante toda a instrução processual, a ré cobrou para acompanhar a suposta vítima na delegacia, para ingressar com pedido de liberdade e, por fim, impetrar Habeas Corpus em seu favor e tudo foi feito conforme combinado; que só o Habeas Corpus teve que ser assinado por um colega, já que neste ínterim sua matrícula tinha sido suspensa pela OAB, devido à falta de pagamento; que, sendo assim, em nenhum momento a ré obteve vantagem ilícita em prejuízo alheio, vez que ingressou com todos os pedidos para os quais foi contratada; que a advocacia, como sabido, é uma profissão na qual é impossível ao patrono dar garantias ao cliente; que a suposta ´vantagem indevida´, caracterizada pelo pagamento de honorários cobrados, teve em contrapartida o serviço combinado; que, então, se o serviço pelo qual a ré cobrou foi devidamente prestado, não há que se falar em crime de estelionato; que segundo as testemunhas, a ré, em momento algum, cobrou para entregar a falsa decisão, fato que caracterizaria o estelionato, só cobrando pelos outros serviços prestados; que a ré teria cometido, no máximo, o crime de uso de documento falso; que quanto ao crime de patrocínio infiel, também não merece prosperar a pretensão acusatória, pois o tipo penal prevê prejuízo ao cliente, o que não ocorreu no caso concreto; que o fato de a ré apresentar o indigitado documento não prejudicou qualquer interesse do seu patrocinado; que caso não seja este o entendimento do juízo, deve-se ainda levar em conta o princípio da consunção, no qual o crime mais grave absorve o menos grave; que, destarte, impossível a condenação nos dois delitos; que em caso de condenação, após a aplicação da pena em concreto, requer seja avaliada e, se for o caso, reconhecida a prescrição da pretensão punitiva, vez que a denúncia foi apresentada em 2010. Requer a absolvição. É o relatório. Examinados, passo a decidir. Da análise da prova, vislumbro ter havido condutas delituosas por parte da acusada, cuja materialidade e autoria estão evidenciadas. Deverei, no entanto, aplicar a regra contida no art. 383 do CPP, reconhecendo, ao final, a prática de falsificação de documento público, delito tipificado no art. 297 do Código Penal e patrocínio infiel, delito tipificado no art. 355 do mesmo Diploma. De pronto devo rejeitar a tese defensiva que avoca o princípio da consunção entre estes dois delitos ou entre o delito previsto no art. 355 e aquele previsto no art. 171 do Diploma Repressivo. Explico. Segundo o princípio da consunção, o crime-meio é absorvido pelo crime-fim. Nessa medida, para que reconhecesse a absorção, a prática da falsificação teria de ter sido meio necessário ao patrocínio infiel. Mais adiante, no entanto, quando da análise dos tipos, firmarei que a falsificação foi apenas um dentre os vários artifícios que trouxeram ao cenário deste feito a evidência de que a acusada não foi fiel ou leal ao seu constituinte, não tendo com ele compromisso de êxito, o que sistematicamente é razoável admitir dentro da estrutura judiciária, mas também não tendo com ele compromisso de verdade, realização e disponibilização do melhor trabalho capaz de garantir a eficácia mínima, seja na orientação, seja no litígio. Aos tipos penais. O Ministério Público imputou à acusada a prática do crime de estelionato. Teria ela mantido a contratante Luciana em erro, o que, em verdade, fez e está provado mediante o artifício de falsificar uma decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Tal está provado pelo documento de fl. 11, o qual foi apresentado pela acusada a Luciana e sua família e que beneficiaria Rogério. Como admitido pela própria acusada, tal documento não é formal e nem materialmente verdadeiro. Não se trata de uma decisão judicial, senão de um documento com substância introduzida pela acusada para dizer inverdades e que teve efetivamente a capacidade temporária de enganar a incauta contratante. Afirmou-se, ademais, ser o documento instrumento público. Não vislumbro, no entanto, que tenha havido a vantagem econômica que possa ser adjetivada como indevida. Houve pagamento de serviços advocatícios múltiplos, os quais foram, ainda que extemporaneamente e atabalhoadamente, entregues com a interferência de colegas da profissional ora acusada. Aplicada a consunção, restou não a configuração do estelionato, senão aquilo que, no exercício de caradurismo incomum, foi apresentado nas razões finais como um brinde não pago, ou seja, o documento falso. A forma com que a acusada tenta converter em inocente um crime cuja pena é mais severa do que aquele crime-fim por que foi originariamente acusada deve ser repudiada como veemência por toda a comunidade jurídica e o será ao menos a partir da decisão que ora profiro. Entendo que não reconhecido o estelionato (crime-fim), é imperativo, pela aplicação do princípio da consunção, o reconhecimento da prática do crime-meio, ou seja, da falsificação de documento público. A materialidade está evidenciada pelo documento de fl. 11 e pelo documento de fls. 48/52, em confronto comparativo, nos termos sugeridos pelo Ministério Público em alegações finais. A autoria está demonstrada às escâncaras pelos documentos de fls. 07/10, pela oitiva das testemunhas em juízo e pela confissão da própria acusada. Eliane declarou que fez o documento em casa e o entregou a Luciana no Tribunal de Justiça. Que percebeu que Luciana acreditou que o Habeas Corpus tinha sido exitoso. Que pressionada que foi pela família, fez um ´papel´ para ganhar tempo e achar um jeito de fazer um Habeas Corpus em favor de Rogério, posto que acreditou que não poderia impetrá-lo como cidadã, o que reflete imperícia. Presente, noutro giro, o elemento subjetivo do tipo. Tendo pretendido a acusada enganar sua contratante, violou a fé publica, produzindo um documento formal e ideologicamente falso. Não há a arguição por parte da defesa de que tenha a acusada agido acobertada por qualquer excludente de ilicitude ou de culpabilidade, tampouco eu as vislumbro. Passo à análise acerca da imputação do patrocínio infiel. Ao tempo em que enganou a contratante Luciana, exibindo a esta documento falso, a meu sentir, a advogada, nessa qualidade, traiu seu constituinte Rogério, prejudicando interesse cujo patrocínio, em juízo, havia lhe sido confiado. O Habeas Corpus que se esperava fosse por ela impetrado foi retardado. A acusada, ao enganar a família, ganhou tempo, fôlego e não se expôs diante da família quanto à sua própria condição de suspensa dos quadros da OAB. Não se pode minimizar que, enquanto a família era mantida em erro, Rogério permanecia preso. O manejo de outros instrumentos de impugnação, nessa medida, também foi postergado e mesmo relegado a uma eventual impossibilidade de que deles não pudesse ter sido lançada mão, afinal, a questão litigiosa estava confiada à profissional. Nessa medida, a princípio o Tribunal não foi buscado. Tardiamente o foi. Mas outras instâncias recursais também foram olvidadas. Eis o prejuízo, a meu sentir. Digo o prejuízo, mas deveria dizer um dos prejuízos. Estaria já caracterizado o núcleo do tipo trair quando a acusada faltou com a verdade. A inverdade dita, ou, como no caso, escrita, é o núcleo da traição. Aquele que confia a alguém, no caso específico, um alguém tido como perito, um advogado, profissional do Direito, merece e, mais que isso, lhe é devido, em toda e qualquer hipótese, como um minus, um direito natural e fundamental, que este profissional lhe diga a verdade. Não há como ser leal sem ela. Não há como ser fiel sem ela. Assim, a acusada feriu de morte o coração da confiança e do patrocínio. A reboque, feriu interesse não apenas pela aspiração à liberdade como efeito, mas também de ter em face do Ministério Público uma luta justa, com paridade de armas. Ou seja, a acusada feriu interesse de seu constituinte porque o deixou desarmado e indefeso diante de poderoso oponente, o que fez quando traiu sua confiança, entregando-o a si. O relato de Luciana é pungente quando afirma que foi para Caxias esperar o marido sair da 59ª DP, tendo acreditado na farsa proposta pela profissional do Direito, o que, a reboque, também tem o condão de abalar a própria credibilidade da classe. O marido, no entanto, não foi solto. Não haveria meio de ser. Não havia decisão judicial. Depois, sem rumo, sem a orientação contratada e, pior, desorientada pela falsidade praticada, perambulou a família pelas serventias judiciais, tentando entender por que aquele documento não fora capaz de libertar Rogério. Como exposto, está preenchido o tipo objetivo e subjetivo do crime previsto no art. 355 do Código Penal. A materialidade e a autoria derivam da prova oral colhida nos autos em associação com os elementos indicativos da existência, também, do tipo já enfrentado acima nesta decisão. De igual sorte, não há a arguição por parte da defesa de que tenha a acusada agido acobertada por qualquer excludente de ilicitude ou de culpabilidade, tampouco eu as vislumbro. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na denúncia para CONDENAR a acusada ELIANE DA COSTA RAMOS como incursa nas sanções dos artigos 297 e 355, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Observadas as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a fixar-lhe as penas. Quanto à primeira imputação: A culpabilidade da ré, aferível no caso concreto, revela merecer reprimenda mais austera do que o trivial. Os motivos e circunstâncias do crime não o justificam. Quanto às consequências do delito, entendo que houve um abalo severo à credibilidade dos profissionais vinculados à OAB e mesmo que tenha sido lançada sombra de descrédito sobre o próprio Poder Judiciário. Os elementos dos autos indicam que a acusada tem personalidade descompromissada com o Código de Ética que lhe rege. Ela é primária, mas seus antecedentes não são bons. Por tais motivos, fixo-lhe a pena-base em 05 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Em segunda fase de aplicação da pena, não há circunstâncias agravantes a serem consideradas. Por outro lado, incide a atenuante da confissão, de modo que diminuo a pena de 06 meses de reclusão e pagamento de 05 dias-multa, alcançando a pena-intermédia 04 anos e 06 meses de reclusão e pagamento de 45 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Não há causas especiais de aumento ou de diminuição de pena a considerar, de modo que alcança a pena definitiva, para este delito, 04 anos e 06 meses de reclusão e pagamento de 45 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Quanto à segunda imputação: A culpabilidade da ré, aferível no caso concreto, revela merecer reprimenda mais austera do que o trivial. Os motivos e circunstâncias do crime não o justificam. Quanto às consequências do delito, entendo que houve um abalo severo à credibilidade dos profissionais vinculados à OAB e mesmo que tenha sido lançada sombra de descrédito sobre o próprio Poder Judiciário. Os elementos dos autos indicam que a acusada tem personalidade descompromissada com o Código de Ética que lhe rege. Ela é primária, mas seus antecedentes não são bons. Por tais motivos, fixo-lhe a pena-base em 02 anos e 06 meses de detenção e pagamento de 25 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Em segunda fase de aplicação da pena, não há circunstâncias agravantes a serem consideradas. Por outro lado, incide a atenuante da confissão, de modo que diminuo a pena de 03 meses de detenção e pagamento de 03 dias-multa, alcançando a pena-intermédia 02 anos e 03 meses de detenção e pagamento de 22 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Não há causas especiais de aumento ou de diminuição de pena a considerar, de modo que alcança a pena definitiva, para este delito, 02 anos e 03 meses de detenção e pagamento de 22 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Considerada a regra do artigo 69 do Código Penal, aplico cumulativamente as penas por todos os crimes, alcançando, com isso, a pena final, como resposta às condutas delituosas imputadas à ré, 04 anos e 06 meses de reclusão, 02 anos e 03 meses de detenção e pagamento de 67 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Semiaberto será o regime inicial de cumprimento da sanção privativa da liberdade, de acordo com a medida de culpabilidade conotada equitativamente. Condeno a acusada ao pagamento das custas na forma da lei. Concedo à acusada o direito de recorrer em liberdade. OFICIE-SE À ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, COM CÓPIA DESTA SENTENÇA, PARA QUE ADOTE AS PROVIDÊNCIAS QUE ENTENDER CABÍVEIS. P.R.I. Transitada esta em julgado, expeça-se carta de execução de sentença, sem embargo do lançamento do nome da ré no rol dos culpados.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
